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Não suspendo seu processo porque sua pena mínima cominada, in abstrato, é de dois anos, mas quando o condenar, se o condenar a dois anos, substituirei sua pena privativa de liberdade por restrição de direitos, ou, se esta for incabível, concederei a suspensão condicional da execução da pena, o sursis. (Paulo Rangel)
RESUMO

O tema em comento é importante devido ao fato de que com advento da Lei 9.099\99 (Lei dos Juizados especiais), especificamente em seu artigo 89, foi instituído a suspensão condicional do processo, ou SURSIS. Os requisitos legais para a concessão do benefício são os seguintes: o crime imputado ao réu, não pode estar sujeito à jurisdição militar; a pena mínima cominada ao crime deve ser igual ou inferior a 1 (um) ano; o réu não pode estar sendo processado por outro crime; o réu não pode ter sido condenado por outro crime; devem estar presentes os requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal). Entretanto, com a promulgação da Lei 10.259/01 foi estabelecida uma nova diretriz para os crimes de menor potencial ofensivo aumentando-se o quantum da pena máxima cominada em abstrato para dois anos. A modificação do quantum da pena para os crimes de menor potencial ofensivo impõe uma reavaliação do patamar mínimo da pena para aplicação da suspensão condicional do processo, que na origem da Lei 9099 era de apenas um ano de pena mínima.Com o advento da Lei 10.259/01 houve elevação do quantum da pena para os crimes de menor potencial ofensivo. Igual tratamento deve, portanto, ser aplicado aos crimes passíveis de aplicação do SURSIS, eis que o critério utilizado para classificar e conceder benefícios (quantum da pena) foi elevado, não sendo admissível a elevação desse patamar apenas para os crimes de menor potencial ofensivo, sendo, dessa forma, na melhor exegese do ordenamento a elevação do quantum mínimo da pena para permitir a concessão do SURSIS para os crimes de médio potencial ofensivo, cujo apenamento mínimo não exceder 02 (dois) anos. Insta consignar que o SURSIS consiste numa forma de defesa em que o acusado não contesta a imputação, mas não admite culpa nem proclama sua inocência.”Com isso, o acusado, mesmo que tenha cometido o crime, e cumpra todos os requisitos, inclusive com o apenamento mínimo de dois anos, e não de um ano, não ficará com antecedentes criminais, pois não terá uma sentença condenatória transitada em julgada contra ele. Posto isso, fica evidente que o presente trabalho tem um caráter social, com o claro fito de que com a demonstração do aumento da pena mínima para dois anos e ter direito ao beneficio do SURSIS é de suma importância, eis que favorece milhões de pessoas em todo Brasil. No que tange à relevância jurídica, é cristalino que o estudo tem o escopo de explicitar a hermenêutica de como é possível a suspensão condicional do processo para crimes com apenamento mínimo de dois anos para todos os operadores do direito, o que justifica o tema proposto em tela.
Palavras-chave: sursis, benefício, mínimo, suspensão condicional.

ABSTRACT

The topic under discussion is important because of the fact that with enactment of Law 9099 \ 99 (Law of Special Courts), specifically in Article 89, was set conditional suspension of the proceedings, or probation. The legal requirements for granting the benefit are as follows: the crime imputed to the defendant, can not be subject to military jurisdiction; the minimum penalty to the crime should be equal to or less than one (1) year; the defendant can not being prosecuted for another crime; the defendant may not be convicted of another crime; must be present the requirements that authorize the probation (art. 77 of the Criminal Code). However, with the enactment of Law 10,259 / 01 a new guideline for the crimes of lesser offensive potential by increasing the quantum of the maximum penalty imposed in the abstract to two years was established. Modification pen quantum for crimes of lesser offensive potential requires a reassessment of the minimum penalty threshold for application of conditional suspension of the procedure, which caused the 9099 Act was only one year sentence mínima.Com the enactment of Law 10,259 / 01 there was an increase in the quantum of sentence for the crimes of lesser offensive potential. Equal treatment must therefore be applied to crimes subject to the application of probation, behold, the criteria used to classify and grant benefits (quantum of sentence) was high, it is not permissible to increase this level only for the crimes of lesser offensive potential, and thus in the best exegesis of the minimum quantum of elevation to order the penalty to allow the granting of probation for crimes medium offensive potential, the minimum apenamento not exceed two (02) years. Calls to establish that the probation is a form of defense in which the defendant does not contest the imputation, but does not admit guilt nor proclaiming his innocence. "With that, the accused, even if you committed the crime, and fulfill all the requirements, including the minimum apenamento two years, not one year, will not be with criminal records, did have a sentence passed in judged against him. That said, it is clear that this work has a social character, with the clear aim of demonstrating that with increasing minimum sentence for two years and be eligible for probation of the benefit is very important, behold favors million people throughout Brazil. Regarding the legal significance, it is crystal clear that the study has the scope to explain the hermeneutics of how probation is possible the process for crimes with minimum of two years apenamento for all operators of the right, which justifies the proposed theme in screen.
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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho acadêmico versa sobre a possibilidade da aplicação do benefício da suspensão condicional do processo nos crimes com apenamento mínimo culminado de dois anos, após a modificação do art. 61 da Lei 9.099/95 que descrevia os crimes de menor potencial ofensivo aqueles cuja pena máxima não se ultrapassa um ano. Esta modificação foi feita com a edição da Lei 10.259/01 que alterou este dispositivo, modificando-o e estabelecendo novo patamar para os crimes de tal natureza, passando, portanto para o mínimo cominado de dois anos.
Tem, ainda, a finalidade de verificar a possibilidade de suspensão condicional do processo para acusados nos crimes com apenamento mínimo de dois anos a partir da Lei 10.259/01 e da Lei 11.313/06, e revisar a bibliografia em Direito Penal e Processual Penal sobre a suspensão condicional do processo, fazendo uma interpretação lógica e sistemática do direito, analisando os princípios norteadores do instituto e finalmente coletando jurisprudência nos tribunais estaduais e superiores sobre o tema.

Dessa forma, serão abordados importantes temas para o melhor discernimento da questão, com relatos sobre a origem, previsão legal e fundamentos do instituto da suspensão condicional do processo. O conceito também será abordado de forma sucinta, mas bastante elucidativa pois trata-se de um tema que trouxe um grande avanço no universo jurídico brasileiro, passando-se após para a definição e natureza jurídica, culminado com requisitos apresentados pelo art. 89 da Lei 9.099/95 e seu âmbito de admissibilidade.

Este estudo abordará, também, os principais princípios norteadores da suspensão condicional do processo, que é de extrema importância para se ter uma diretriz para tão importante instituto despenalizador em nosso universo jurídico. O princípio da proporcionalidade devidamente inserido no art. 5º da Constituição Federal de 1988, O princípio da Igualdade que norteia não só o legislador, mas também os intérpretes e operadores do direito em nosso país, o princípio da oportunidade que dentro do instituto estudado se assevera de tão relevante importância, pois contribui para a desburocratização, a despenalização, a reparação do dano a ressocialização e finalmente o que pode ser considerado o mais importante dos princípios estudados relativo a suspensão condicional do processo, o princípio da autonomia de vontade do acusado.

Culminando o presente estudo, verificamos que o crime de menor potencial ofensivo foi inicialmente introduzido pela Lei 9.099/95 e modificado com a edição da Lei 10.259/01, que concomitantemente ampliou o conceito destes crimes passando a autorizar a aplicação do instituto da suspensão condicional do processo, com o escopo de possibilitar a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos.             
2. ORIGEM, PREVISÃO LEGAL E FUNDAMENTOS
A Constituição Federal de 1998 fez o Brasil insurgir como um verdadeiro estado democrático de direito, principalmente em estabelecer o princípio da dignidade humana como um de seus princípios basilares. Com a criação deste novo instituto, houve uma grande ruptura com o sistema do Código de Processo Penal de 1941, pois, na verdade, este código vigente, foi instituído sob a batuta do Estado Novo e, portanto ligado aos princípios basilares da Constituição de 1937.
A suspensão condicional do processo passou a vigorar no Brasil com a promulgação da Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, que deu origem aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, trazendo consigo um sistema jurídico inovador e revolucionário naquela época, tornando efetivo o art. 98, inc. I, da Constituição Federal indicado a regular o espaço do consenso. Esta Lei estabeleceu a regra e a definição das infrações de menor potencial ofensivo e qual o procedimento que seria adotado nestas espécies de delitos, e ainda, fez surgir o consenso como mecanismo principal dos procedimentos regidos sob sua égide, fazendo eclodir também o instituto da transação penal.
A Lei 9.099, a suspensão condicional do processo e a transação penal, realmente revolucionaram o processo penal brasileiro, principalmente com relação aos delitos de pequena ou média importância, eis que com a Lei dos Juizados Especiais incluiu a idéia de consenso em nosso ordenamento jurídico. Já com relação à transação penal surgiu à possibilidade de aplicação imediata da pena sem o surgimento da ação penal, e concomitantemente a isso, evitou-se, com a suspensão condicional do processo, a tramitação desta ação por longos anos, pois nos referidos delitos passaram a não existir audiências, interrogatórios, alegações finais, sentenças e recursos.  
Previsto no artigo 89 da Lei 9.09995, a suspensão condicional do processo é considerada medida despenalizadora, assim como a transação penal, sendo aplicável nos delitos em que a pena mínima cominada seja igual ou inferior a um ano, senão vejamos:
Lei 9.09995 de 26 de setembro de 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal ).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;

II - proibição de freqüentar determinados lugares;

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.

Já com relação aos fundamentos da suspensão condicional do processo, podemos destacar os fundamentos constitucionais, regulados pelo art. 98, inc. I, e o art. 129, inc. I, da Constituição Federal de 1998, o princípio da oportunidade ou discricionariedade regulada que nada mais é o dever legal que o Ministério Público possui em exercitar a ação penal.

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;

2.1. CONCEITO

Na sua maioria, os estudiosos de direito consideram a suspensão condicional do processo como sendo a maior novidade consagrada pela Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Seu conceito se confunde com seu procedimento e seus requisitos, como podemos verificar no conceito elaborado por Mirabete a seguir transcrito: 

suspensão condicional do processo, também chamada de sursis processual, consiste, assim, em sustar-se a ação penal após o recebimento da denúncia, desde que o réu preencha determinados requisitos e obedeça a certas condições durante o prazo prefixado, , findo o qual ficará extinta a punibilidade quando não der causa à revogação do benefício. (Júlio Fabbrini Mirabeti, Juizados  especiais criminais, p.274)
É importante deixar bem claro, neste caso, que esta suspensão exige a concordância do réu sem, portanto, assumir a culpa, ficando evidente seu caráter consensual.  De acordo com Vladimir Brega Filho (2006, p.94):

a suspensão da ação penal com a concordância do réu, após o recebimento da denúncia, desde que o réu preencha determinados requisitos e cumpra certas condições durante um prazo prefixado, findo o qual ficará extinta a punibilidade quando não der causa à revogação do benefício.
2.2. DEFINIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA

A suspensão condicional do processo abrange, de forma geral, uma forma de composição amigável na ação penal que não depende de comprovação da infração penal e da responsabilidade do infrator. Trata-se, portanto, de medida consensual em que o acusado compromete-se a cumprir determinadas condições e comportamentos positivos ou negativos em um prazo determinado para a resolução do conflito, determinadas pelo Ministério Público ao acusado, com a finalidade de declarar extinta a punibilidade sem a necessidade de processamento da ação penal.

No que diz respeito à Natureza jurídica em relação a proposta formulada pelo Ministério Público, existem duas correntes em nosso direito pátrio. A primeira afirma que se trata de direito público subjetivo do acusado, ou seja, a proposta de suspensão não pode ser de iniciativa exclusiva do Ministério Público, que deverá oferecê-la quando estiverem presentes os requisitos para a concessão da proposta, eis que é ato vinculado, e em caso de sua inércia o juiz poderá concedê-la de ofício ou após proposta formulada pelo réu.
Já segunda corrente, afirma categoricamente não se tratar de direito público subjetivo do acusado, mas sim de parte integrante do direito de ação, ou seja, trata-se do direito do Ministério Público de requerer ao juiz uma solução diferente da pena criminal, nos casos autorizados pela lei. Seria o caso de aplicar analogicamente o art. 28 do Código de Processo Penal – remessa ao procurador-geral que enviará outro promotor ou insistirá no não-cabimento da proposta.
Está foi à posição do Supremo Tribunal federal no RESP 539770/SP (Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca – j. em 16.10.2003), mais tarde pacificado pela súmula 696: “Reunidos os pressupostos legais permissivos da suspensão condicional do processo, mas se recusando o Promotor de Justiça a propô-la, o juiz, dissentindo, remeterá a questão ao procurador-geral, aplicando-se por analogia o art. 28 do Código de Processo Penal”.   
2.3. REQUISITOS

A Lei 9.099/95, em seu art. 89, § primeiro, prevê as condições para a concessão do benefício da suspensão condicional do processo:
Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal ).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;

II - proibição de freqüentar determinados lugares;

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.

Assim, para a concessão do benefício, a lei exige os seguintes requisitos: que o crime tenha pena mínima cominada igual ou inferior a um ano; que o acusado não esteja sendo processado  ou não tenha sido condenado por outro crime;  que estejam presentes os requisitos para a suspensão condicional da pena (art. 77, CP) – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e circunstâncias, autorizem a concessão do benefício; que tenha ocorrido a reparação do dano.

Assim, por ser de extrema importância, será a seguir explicado cada um dos requisitos acima expostos e as condições.

Com relação ao crime com pena mínima cominada igual ou inferior a um ano é importante frisar que o do art. 89 da Lei 9.099/95 não faz qualquer ressalva com relação ao procedimento especial, diferentemente do que ficou estipulado no art. 61. Assim, não importa se o crime esta ou não previsto em procedimento especial, no Código Penal ou em Lei especial. O rito, simplesmente não impede a suspensão condicional do processo, mesmo tratando-se de ação penal privada.
Com relação ao segundo requisito, que o acusado não tenha sido condenado por outro crime, o sentido literal deste dispositivo restou claro que somente com a condenação por outro crime é que o acusado não fará jus ao benefício da suspensão condicional do processo, sendo este culposo ou doloso, bem como o fato do crime ter sido cometido há vários anos. A exceção é a prática de contravenção e a pena de multa. O acusado também não pode estar sendo processado, o que segundo alguns doutrinadores é tido como inconstitucional, eis que é flagrante o conflito com o princípio constitucional da inocência, pois ninguém poderá ser considerada culpada sem sentença condenatória transitada em julgado.

O terceiro requisito está relacionado aos requisitos para a suspensão condicional da pena, conforme preceitua o art. 77 do CP.

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

As condições impostas para na suspensão condicional do processo são estabelecidas no art. 89, incisos I, II, III e IV da Lei 9.099/95.     

A reparação do dano, estabelecido no art. 89, inciso I, da Lei 9.099/95, é um dos objetivos principais desta lei que introduziu no Brasil o modelo consensual de Justiça criminal. Portanto, a regra é a obrigatoriedade desta condição que sempre deverá ser imposta. A respeito do assunto, Cezar Roberto Bitencourt (p. 569) escreveu: 

A tradicional complacência dos magistrados brasileiros na exigência da reparação do dano esta à exigir uma nova postura, tanto em respeito ao direito da vítima, que agora vem assegurado nessa Lei, como também com sentido político-criminal, como a primeira e mais importante condição para conceder o afastamento sumário do strepiturus fori.

De certo, neste caso é que caberá ao réu comprovar a impossibilidade de reparar o dano e não simplesmente alegar tal impossibilidade, comprovando não ter condições financeiras de arcar com os valores da reparação.

Já o inciso II, trás o interesse do legislador em afastar o réu de ambientes em que corriqueiramente ocorrem os ilícitos, e que também podem influenciá-lo negativamente.

O inciso III, faz referência a proibição de ausentar-se da comarca, que parece nos dias atuais uma condição bastante rigorosa, pois muitos réus moram em uma comarca e trabalham em outra. Assim, diante das dificuldades e da obrigatoriedade desta condição, é razoável que o juiz aplique o art. 328 do Código de Processo Penal, que diz respeito à liberdade provisória, sendo necessária somente a autorização do juiz em caso de ausência por mais de 8 (oito) dias.

Art. 328. O réu afiançado não poderá, sob pena de quebramento da fiança, mudar de residência, sem prévia permissão da autoridade processante, ou ausentar-se por mais de 8 (oito) dias de sua residência, sem comunicar àquela autoridade o lugar onde será encontrado.    
Finalmente, a última condição estabelecida no art. 89 é o comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, para informar e justificar suas atividades. Esta condição, teoricamente, faz com que o juiz tenha um contato maior com o réu com o objetivo de fiscalizar as condições com mais proximidade.
2.4. ÂMBITO DE ADMISSIBILIDADE

A Lei 9.099/95, em seu art. 89, afirma que a suspensão condicional do processo poderá/deverá ser proposta pelo Ministério Público nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, mas não apenas nos delitos abrangidos pela competência dos Juizados Especiais Criminais, e sim também por todos os outros crimes cuja pena mínima prevista esteja nos limites permitidos pelo referido artigo. 
3. PRINCÍPIOS NORTEADORES 
A Constituição Federal de 1988 consolidou no Brasil a ideia de estado democrático de direito, fortalecendo o estado moderno com garantias dos direitos fundamentais do cidadão contra a força estatal e sua forma intervencionista. De sorte que a partir da promulgação da Constituição estas garantias fundamentais passaram a fazer parte do cotidiano dos brasileiros e no processo penal não foi diferente, eis que sempre há a necessidade de se proteger as garantias no indivíduo contra o poder punitivo estatal. É neste momento que as normas constitucionais ganham especial relevância, principalmente com relação aos princípios que possuem papel orientador de toda norma.
3.1 PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE
Segundo André Tavares (2002, p. 56):

Este princípio está balizado em uma grande preocupação, desde os tempos remotos, com a proporcionalidade, tanto é que Voltaire nos deixou a seguinte lição: É estranho que a Inglaterra, cujos dignatários são tão esclarecidos, permita a subsistência de tão grande quantidade de leis absurdas. Elas não são mais cumpridas, é verdade; mas forçam a nação a deixar ao Poder executivo o direito de modificar ou infringir a lei. “(VOLTAIRE apud, p. 506.)
A proporcionalidade, nos moldes atuais esta intimamente ligada ao advento do estado moderno, eis que é basicamente a idéia que dá garantia à liberdade ao indivíduo em face dos interesses do estado. Seu fundamento jurídico pode ser encontrado no art. 5º, § 2º, da Constituição federal de 1988, que edita:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

No caso em tela, o princípio da proporcionalidade pode ser verificado, dentre outras formas, através da prorrogação do prazo do sursis processual que possui o condão de reproduzir dois efeitos identificados como não desejáveis para a sistemática da LJEC. O primeiro seria o grave prejuízo para o acusado com a retomada do processo, e a segunda com a frustração da vítima no que diz respeito a sua expectativa de ser ressarcida pelos danos sofridos.  
3.2 PRINCÍPIO DA IGUALDADE
Consagrado no art. 5º, caput, da Constituição Federal, o princípio da igualdade é norteador não só do legislador, mas também dos intérpretes e operadores do direito. Este princípio é considerado por muitos, como um dos pilares sustentadores da democracia no estado moderno, eis que assegura a todos o igual tratamento ao receber do estado a plena prestação jurisdicional.
Diz o art. 5 da Constituição Federal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade

Segundo José Afonso da Silva (p. 214):
O direito de igualdade não tem merecido tantos discursos como a liberdade. As discussões, os debates doutrinários e até as lutas em torno desta obnubilaram aquela. È que a igualdade constitui o signo fundamental da democracia. Não admite privilégios e distinções que um regime simplesmente liberal consagra. Por isso que a burguesia, cônscia de seu privilégio de classe, jamais postulou um regime de igualdade conquanto reivindicatória o de liberdade. É que um regime de igualdade contraria seus interesses e dá à liberdade sentido material que não se harmoniza com o domínio de classe em que assenta a democracia liberal burquesa. 
Analisando este princípio no caso de suspensão condicional do processo, verifica-se que o magistrado ou até mesmo o Ministério Público diminuirão a desigualdade de tratamento através do propósito de medidas e penas mais adequadas e proporcionais. 
3.3  PRINCÍPIO DA OPORTUNIDADE
Os fundamentos constitucionais do princípio da oportunidade, estão no art. 98, I (no que diz respeito às infrações do Juizado Especial Criminal), e no art. 129, I (quanto à suspensão condicional do processo), ambos da Constituição Federal de 1988.
Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

I -  promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;

Este princípio foi instituído pela lei 9.099/95 e não permite que Ministério Público deixe de atuar pura e simplesmente como acontece na suspensão condicional do processo, mas sim faz com que este disponha de uma via alternativa dentro dos requisitos legais eleitos pelo legislador, que no caso da referida lei traçou uma política criminal consensual, que teve como objetivos a desburocratização, a despenalização, a reparação e a ressocialização.
3.4 PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE DO ACUSADO
Este princípio fica evidenciado na suspensão condicional do processo, em uma breve leitura do art. 89, § 1º. DA Lei 9.099/95, eis que sem a aceitação do acusado não existe a suspensão. Do contrário, caso aceite a proposta oferecida pelo Ministério Público, bem como as condições estabelecidas no referido artigo, o acusado estará abrindo mão da ampla defesa, uma garantia constitucional (art. 5, inc. LV). Esta aceitação ou não, passa a ser estratégia de defesa e por isso que a lei exige que o acusado e seu defensor se manifestem.

4. Crime de menor potencial ofensivo - PENA máxima de um ano ou pena mínima de DOIS ANOS
A Constituição Federal de 1998, em seu art. 98, I consagrou a denominação de crime de menor potencial ofensivo para as infrações de menor gravidade, que passou a ser tratada de forma diferente, com algumas soluções consensuais, senão vejamos: a) a possibilidade do Ministério Público, por conveniência ou oportunidade, deixe de oferecer denúncia; b) a previsão de acordos em fase pré-processual, de modo a evitar a denúncia; c) a possibilidade de suspensão condicional do processo e; d) a utilização do processo para a reparação do dano à vítima.

A Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais na esfera Estadual, Lei 9.099/95, foi bastante cautelosa quanto ao rol dos crimes de menor potencial ofensivo, abrangendo somente as contravenções penais e os crimes com pena máxima não superior a um ano, salvo se sujeitos a procedimento especial.   

Já a Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais na esfera Federal, lei 10.259/01 estendeu este conceito incluindo o procedimento especial e aumentando de um para dois anos a pena máxima para definir os crimes de menor potencial ofensivo.

Assim, com o advento da Lei 10.259/01, que ampliou o conceito de menor potencial ofensivo, passou a discussão sobre infração de menor potencial ofensivo, mas não fez qualquer referencia a suspensão condicional do processo, conforme preceitua o art. 89 da Lei 9.099/95.

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;

II - proibição de freqüentar determinados lugares;

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos

4.1 definição de crime de menor potencial de ofensivo acordo com a lei 9.099/95
O Art. 61 da Lei 9.099/95, que criou e estabeleceu o conceito de infrações de menor potencial ofensivo em nosso ordenamento jurídico, considerando para tanto como tais contravenções penais e crimes aquelas cuja pena máxima fosse igual o inferior a um ano, excetuando aqueles crimes regidos por procedimento especial.

Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.  

4.2 definição de crime de menor potencial ofensivo de acordo com a lei 10.259/2001
O art. 2º, parágrafo único da Lei 10.259/2001, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça federal, com alteração dos arts. 60 e 61 pela Lei 11.313/06 estenderam o conceito de crimes de menor potencial ofensivo previsto na Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito estadual de duas formas: a primeira é que a referida lei não fez menção a exclusão dos procedimentos especiais, como ocorria na Lei 9099/95. Assim, mesmo que determinado crime esteja previsto em procedimento especial estará sujeito a suspensão condicional do processo. A segunda forma é que definiu como crimes de menor potencial ofensivo aqueles com pena máxima não superior a dois anos.

Art. 2o Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e julgar os feitos de competência da Justiça Federal relativos às infrações de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 2006)

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o tribunal do júri, decorrente da aplicação das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transação penal e da composição dos danos civis. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 2006)

Nesses termos, rezam os artigos 1º, 60º e 61º, da referida Lei :

Art. 1º:Os arts. 60 e 61 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, passam a vigorar com as seguintes alterações:

 "Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou togados e leigos, tem competência para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência.  Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transação penal e da composição dos danos civis." (NR)

 "Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa." (NR)   

4.3 ampliação do conceito e os efeitos sobre a suspensão condicional do processo
Este inovador artigo, criado pela lei dos Juizados Estaduais Especiais Criminais, brotou em nosso ordenamento jurídico pátrio com o escopo de incitar a reparação de danos suportados pela vítima, e repelir a prisão do infrator nos crimes de menor potencialidade ofensiva. Nesse diapasão, Júlio Fabrini MIRABETTE (2002. p. 162), se manifestou na seguinte forma:

Criou a Lei 9.099/95 mais um instituto de “despenalização” indireta, processual, afim de se evitar nos crimes de menor gravidade a imposição ou a execução da pena. Parte-se do princípio de que o que mais importa ao Estado não é punir, mas integrar ou reintegrar o autor da infração penal e reconduzi-lo à sociedade como parte componente daqueles que respeitam o direito da liberdade alheia, em seu mais amplo entendimento, que é o do limite do direito de outrem.
Desta forma, os doutrinadores pátrios distinguiram três espécies de infração penal, após entrar em vigor a Lei 9.099/95, quais sejam: a de menor potencialidade ofensiva (pena máxima não superior a um ano), a de média potencialidade ofensiva (pena mínima não superior a um ano) e a de alta potencialidade ofensiva (pena mínima acima de um ano).

Com o aparecimento desta lei especial, a suspensão condicional do processo só seria possível nos crimes de menor potencialidade ofensiva, julgados e processados no juizado especial criminal estadual.

Passando a vigorar a Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais Federal, Lei 10.259/01, estabeleceu-se nova ótica sobre a dita infração penal de menor potencial ofensivo, definindo que a pena máxima dos crimes processados e julgados perante o Juizado Especial Federal, seria de dois anos.

Portanto, com essa nova Lei, o crime de menor potencial ofensivo, definido pelo anteriormente pelo art. 61 da Lei 9.099/95 (pena máxima de um ano), passou a ser de dois anos, podendo assim ser aplicado também aos juizados estaduais, sob pena de não aplicação do princípio constitucional da isonomia.

Já Lei 11.313/06, nasceu para preencher esta lacuna, e alterou a redação de alguns dispositivos das Leis 9.099/95 e 10.259/01, diplomas legais que, como se sabe, regulam, em todos os seus aspectos, o funcionamento dos chamados Juizados Especiais Criminais. 

Hodiernamente, esta nova definição se aplica somente quanto a transação e composição, e não quanto ao sursis processual, mesmo sendo considerado, como os primeiros, medidas despenalizadoras e consensuais. Se esta é a natureza deste instituto, será que não poderia ser aplicada também com relação a suspensão condicional do processo.
Corroborando com este pensamento, a relatoria do Min. Félix Fischer (STJ, RHC 12.033-MS, j. 13.08.02), decidiu o seguinte:

"E M E N T A: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. LEI Nº 9.099/95. LIMITE DE 01 (UM) ANO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. MAJORANTE (CRIME CONTINUADO). LEI Nº 10.259/01. LIMITE DE 02 (DOIS) ANOS. SÚMULA 243/STJ.I – Para verificação dos requisitos da suspensão condicional do processo (art. 89), a majorante do crime continuado deve ser computada;
II – "O benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de um (01) ano." Súmula 243/STJ;
III – A Lei nº 10.259/01, ao definir as infrações penais de menor potencial ofensivo, estabeleceu o limite de dois (2) anos para a pena mínima cominada. Daí que o artigo 61 da Lei nº 9.099/95 foi derrogado, sendo o limite de um (01) ano alterado para dois (dois) anos, o que não escapa do espírito da Súmula 243 desta Corte. Recurso provido para afastar o limite de um (01) ano, e estabelecer o de dois (02) anos, para a concessão do benefício da suspensão condicional do processo".

No acórdão acima transcrito verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça identificou que a Lei 10.259/01 já havia modificado o conceito de crime de menor potencial ofensivo antes mesmo da edição da Lei 11.313/06 que deu nova redação ao art. 61 da LJEC, e que o reflexo desta modificação atingiu também o instituto da suspensão condicional do processo, eis que o conceito de sistema primordial da referida Lei, bem como balizado no princípio da igualdade, da razoabilidade, e principalmente por se tratar de Lei nova mais favorável ao réu. 

O Julgado a seguir mencionado se manifestou da mesma forma:
“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS Nº 14.141 - SP (2003/0026950-8) (DJU 09.06.03, SEÇÃO 1, P. 305, J. 13.05.03). RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA. EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO. TRANSAÇÃO PENAL. ENTORPECENTE. USO PRÓPRIO (ART. 16 DA LEI Nº. 6.368/76). INFRAÇÃO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO (ART. 2º, PARÁGRA FOÚNICO, DA LEI Nº 10.259/01). TRANSAÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. A Lei nº. 10.259/01, em seu art. 2º.,parágrafo único, alterando a concepção de infração de menor potencial ofensivo, alcança o disposto no art. 61 da Lei nº. 9.099/95.”(EDRHC 12.033/MS). Recurso provido.”

Já o Superior Tribunal de Justiça adotou a mesma postura:
Superior Tribunal de Justiça. Revista Eletrônica de Jurisprudência RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.429 - SP (2014⁄0324396-1) RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA RECORRENTE : MARIA DA LUZ PEREIRA SOBRINHO ADVOGADOS : WAGNER CARVALHO DE LACERDA E OUTRO(S) GUILHERME SAMPAIO RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO RELATÓRIO MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus , sem pedido liminar, interposto por MARIA DA LUZ PEREIRA SOBRINHO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n.° 0058230-50.2014.8.26.0000). Consta dos autos que a recorrente foi denunciada pela prática do crime tipificado no art. 7.°, IX, da Lei n.° 8.137⁄90, não tendo sido oferecidos os benefícios da transação penal e suspensão condicional do processo pelo Parquet . Inconformada, a defesa impetrou prévio writ perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem. Daí o presente recurso, no qual a defesa alega que "conforme consta dos autos, a recorrente tem atualmente 39 anos de idade, possui residência fixa, trabalha há 10 anos na empresa Dia Brasil Sociedade Ltda. e, além disso, é primária, de bons antecedentes" (fl. 178). Pontua que "apenas para argumentar, considerando que o Ministério Público reconheceu ter havido o delito em comento na forma culposa, a pena mínima a ser aplicada à recorrente seria em verdade a de multa e não a de 2 (dois) anos de detenção" (fl. 178). Assinala que "de acordo com o art. 61 da Lei 9.099⁄95, o crime imputado à recorrente deve ser considerado de menor potencial ofensivo" (fl. 179). Assevera que "ainda que não fosse aplicada a pena de multa, o que apenas se admite a titulo de discussão, subtraindo-se 1⁄3 da pena máxima de 5 anos, como determina o parágrafo único do artigo 7.° da Lei Federal 8.137⁄90 no caso de crime culposo, o montante máximo da pena em abstrato jamais superaria 2 anos, sendo de rigor a aplicação do referido instituto por força de lei" (fl. 179). Colaciona julgados em abono à sua tese. Requer seja a recorrente beneficiada com a transação penal ou suspensão condicional do processo. O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 196-198, da lavra do Subprocurador-Geral da República Mari Luiz Bonsaglia, opinando pelo desprovimento do recurso. É o relatório. RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.429 - SP (2014⁄0324396-1) EMENTA PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . ART. 7.º, IX, DA LEI N.º 8.137⁄90. PENA MÍNIMA COMINADA IGUAL A DOIS ANOS. PREVISÃO ALTERNATIVA DE MULTA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. TRANSAÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. O preceito sancionador do delito descrito no art. 7.º, IX, da Lei n.º 8.137⁄90 comina pena privativa de liberdade mínima igual a dois anos ou multa. 2. Consistindo a pena de multa na menor sanção penal estabelecida para a figura típica em apreço, é possível a aplicação dos arts. 76 e 89 da Lei n.º 9.099⁄95. 3. Recurso ordinário a que se dá provimento, a fim de que o Ministério Público do Estado de São Paulo se manifeste acerca das propostas de transação penal e suspensão condicional do processo, afastado o argumento referente à pena mínima cominada para o referido crime. VOTO MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): Busca-se com o presente recurso seja a recorrente beneficiada com a transação penal ou suspensão condicional do processo. Passo, então, à análise do cabimento de proposta de suspensão condicional do processo ou transação penal em crime cuja sanção penal mínima envolve pena privativa de liberdade igual a dois anos, mas a que se comina, alternativamente, pena de multa. A mens legis dos institutos despenalizadores da transação penal e da suspensão condicional do processo revela a preocupação de se evitar o prosseguimento de ação penal em que se verifica, de antemão, a desnecessidade de aplicação de pena de prisão. Neste passo, lembro as lições de Ada Pellegrini Grinover, Antônio Scarance Fernandes, Antônio Magalhães Gomes Filho e Luiz Flávio Gomes: Nas hipóteses em que penas diversas vêm cominadas alternativamente (prisão mínima acima de um ano ou multa, ad exemplum , arts. 4.º, 5.º e 7.º da Lei 8.137⁄90), nos parece muito evidente o cabimento da suspensão do processo, pela seguinte razão: a pena mínima cominada é a de multa. Se a lei (art. 89) autoriza a suspensão condicional do processo em caso de pena privativa de liberdade mínima até um ano, a fortiori , conclui-se que, quando a pena mínima cominada é a multa, também cabe tal instituto. Pouco importa que a multa seja, no caso, alternativa. Se o legislador previu tal pena como alternativa possível é porque, no seu entender, o delito não é daqueles que necessariamente devam ser punidos com pena de prisão. Se, para os efeitos de prevenção geral, contentou-se a lei, em nível de cominação abstrata, com a multa alternativa, é porque, conforme seu entendimento, não se trata de delito de alta reprovabilidade. Sendo assim, entra no amplo espectro da sua nova política criminal de priorizar a ressocialização do infrator por outras vias, que não a prisional. Na essência da suspensão condicional, ademais, outros interesses estão presentes: reparação da vítima, desburocratização da Justiça etc. Para os crimes de média gravidade (e dentro desse conceito entram evidentemente os delitos punidos em abstrato com pena - alternativa - prisão ou multa) a resposta estatal adequada é a que acaba de ser descrita. (Juizados especiais criminais, São Paulo, RT, 2005, pp. 269-270). Consta da Exposição de Motivos de 1983 – Lei n.º 7.209, de 11.07.1984 – o seguinte: 26. Uma política criminal orientada no sentido de proteger a sociedade terá de restringir a pena privativa da liberdade aos casos de reconhecida necessidade, como meio eficaz de impedir a ação criminógena cada vez maior do cárcere. Esta filosofia importa obviamente na busca de sanções outras para delinqüentes sem periculosidade ou crimes menos graves. Não se trata de combater ou condenar a pena privativa da liberdade como resposta penal básica ao delito. Tal como no Brasil, a pena de prisão se encontra no âmago dos sistemas penais de todo o mundo. O que por ora se discute é a sua limitação aos casos de reconhecida necessidade. 27. As críticas que em todos os países se tem feito à pena privativa da liberdade fundamentam-se em fatos de crescente importância social, tais como o tipo de tratamento penal freqüentemente inadequado e quase sempre pernicioso, a inutilidade dos métodos até agora empregados no tratamento de delinqüentes habituais e multirreincidentes, os elevados custos da construção e manutenção dos estabelecimentos penais, as conseqüências maléficas para os infratores primários, ocasionais ou responsáveis por delitos de pequena significação, sujeitos, na intimidade do cárcere, a sevícias, corrupção e perda paulatina da aptidão para o trabalho. 28. Esse questionamento da privação da liberdade tem levado penalistas de numerosos países e a própria Organização das Nações Unidas a uma 'procura mundial' de soluções alternativas para os infratores que não ponham em risco a paz e a segurança da sociedade. Com efeito, se a Lei n.° 9.099⁄95 autoriza o sursis processual nos casos em que haja cominação de pena privativa de liberdade - ainda que restrinja sua aplicação aos crimes cuja pena mínima seja igual ou inferior a um ano - é de rigor admitir tal benefício quando o legislador preveja ao delito a pena alternativa de multa, pois, nestes casos, independente da pena privativa de liberdade abstratamente prevista, não se trata de delito de alta reprovabilidade, não sendo daqueles que necessariamente devam ser punidos com pena de prisão. Destarte, como pontuado pela recorrente, a pena de multa é menos gravosa do que qualquer pena privativa de liberdade, fato que respalda a aplicação do sursis processual e, nessa linha de consideração, a transação penal. Entendo, pois, que o oferecimento de proposta de transação penal ou suspensão condicional do processo à recorrente, além de ser plenamente cabível, é providência consentânea com os institutos trazidos pela Lei n. 9.099⁄95. A propósito, estes julgados, entre outros, do Superior Tribunal de Justiça: PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS . ART. 7º, INCISO II, DA LEI Nº 8.137⁄90. RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PENA MÁXIMA EM ABSTRATO ACIMA DE DOIS ANOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO COMUM. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. MÍNIMO COMINADO SUPERIOR A UM ANO. PREVISÃO ALTERNATIVA DE MULTA. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE. 1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, apesar da previsão de pena alternativa de multa, o critério eleito pelo legislador para definir a competência dos Juizados Especiais Criminais é o quantum máximo da pena privativa de liberdade abstratamente cominada. 2. O preceito sancionador do delito descrito no art. 7º, inciso II, da Lei nº 8.137⁄90 comina pena privativa de liberdade superior a um ano ou multa. 3. Consistindo a pena de multa na menor sanção penal estabelecida para a figura típica em apreço, é imperiosa a aplicação do art. 89 da Lei nº 9.099⁄95. 4. Ordem concedida, acolhido o parecer ministerial, em parte a fim de que o Ministério Público do Estado de São Paulo se manifeste acerca da proposta de suspensão condicional do processo. (HC 125.850⁄SP, de minha relatoria, julgado em 31⁄05⁄2011, DJe 08⁄06⁄2011) PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS . CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. CRIME QUE PREVÊ PENA DE MULTA ALTERNATIVAMENTE À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. POSSIBILIDADES. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. ORDEM CONCEDIDA. 1. É cabível a suspensão condicional da pena aos delitos que prevêem a pena de multa alternativamente à privativa de liberdade, ainda que o preceito secundário da norma legal comine pena mínima superior a 1 ano. Precedentes do STJ e do STF. 2. Ordem concedida para que o Ministério Público Estadual verifique se a paciente preenche os demais requisitos necessários para a concessão da suspensão condicional do processo, formulando-lhe a proposta, em caso afirmativo. (HC 126.085⁄RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15⁄10⁄2009, DJe 16⁄11⁄2009) PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS . ART. 7.°, INCISO IX, DA LEI 8.137⁄90. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. MÍNIMO COMINADO SUPERIOR A UM ANO. PREVISÃO ALTERNATIVA DE PENA DE MULTA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
 POSSIBILIDADE. Quando para o crime seja prevista, alternativamente, pena de multa, que é menos gravosa do que qualquer pena privativa de liberdade ou restritiva de direito, é cabível a aplicação do art. 89 da Lei 9.099⁄95 (Precedente do STF). Ordem concedida. (HC 109.980⁄SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04⁄12⁄2008, DJe 02⁄03⁄2009) Ressalte-se que ainda não há sentença nos autos da Ação Penal n.º 350⁄2010, tendo em vista que se aguarda a apresentação de memoriais. Assim, penso que se deve abrir prazo para que o Ministério Público se manifeste acerca da proposta de transação penal e suspensão condicional do processo. Caso exista impedimento outro, que não seja a pena mínima cominada para o referido crime, e na hipótese de rejeição dos benefícios, o processo deve prosseguir até os seus ulteriores termos. Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário, a fim de que o Ministério Público do Estado de São Paulo se manifeste acerca das propostas de transação penal e suspensão condicional do processo, afastado o argumento referente à pena mínima cominada para o referido crime. É como voto. 
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Com efeito, verifica-se através da de algumas decisões proferidas por nossos tribunais pátrios, que antes de se estabelecer o limite de 2 (dois) anos para a pena mínima cominada, não era possível a aplicação do benefício da suspensão condicional do processo. Somente com a edição da Lei 10.259/01, foi que esse limite passou a ser perfeitamente nos crimes de tal natureza (os chamados crimes de menor potencial ofensivo).
Ademais, vê-se no julgado acima revela a clara preocupação com desnecessidade de aplicação da pena de prisão e a prática da ressocialização do infrator por outras vias, corroborando com a essência da Lei do Juizado Especial Criminal no que se refere a suspensão condicional do processo, que certamente atinge outros interesses como a reparação da vítima e desburocratização da justiça.
5. CONCLUSÃO
Essa obra tem como pilar fundamental a possibilidade da suspensão condicional do processo nos crimes com apenamento mínimo de dois anos, fundado na finalidade precípua da lei 9.099/95, bem como da Constituição  Federal de 1988, qual seja, a justiça consensuada para a criminalidade de pequeno e médio porte, como forma de proteção dos direitos fundamentais e limites do poder punitivo estatal no que se refere ao encarceramento do indivíduo que comete estes crimes. A partir destas ideais é que surgiu esta medida despenalizadora que não esta adstrita somente aos Juizados Especiais Criminais, mas também a todos os crimes com pena mínima cominada igual ou inferior a um ano na forma da Lei vigente, e fundamentado no art. 129, inc. I, de nossa Carta Magna.

Consignemos que com criação dos Juizados Especiais Criminais, em seu art. 61, foi estabelecido em nosso ordenamento jurídico o conceito de crimes de menor potencial ofensivo, cuja pena máxima não ultrapassasse o limite de um ano, com exceção daqueles crimes que a lei previsse procedimento especial. Já a lei dos Juizados Especiais Criminais Federais, trouxe novo conceito a tais espécies de crimes, passando a considerar pena máxima não superior a dois anos, ou seja, modificando e ampliando definitivamente o conceito de crime de menor potencial ofensivo. Entretanto, esta nova Lei não fez qualquer referência a suspensão condicional do processo. É a partir daí que se pretende demonstrar no presente trabalho que também poderia ser modificado o art. 89 da lei 9.099/95.
Observa-se que o novo conceito de infração de menor potencial ofensivo, inserido através da Lei 10.259/01, pode e deve refletir no instituto da suspensão condicional do processo, com base nos princípios da igualdade e da razoabilidade/ proporcionalidade, e principalmente por se tratar de Lei nova com conteúdo mais favorável ao réu, contribuindo ainda com a diminuição substancial da população carcerária em nosso País, um dos grandes problemas enfrentados por nossos governantes. Além disso, esta alteração serviria para diminuir consideravelmente o número de ações remetidas diariamente ao Judiciário, eis que, o representante do Ministério Público, antes de oferecimento da denúncia poderia oferecer a proposta de suspensão condicional do processo.
Vemos então, que com o aumento da população e com isso o aumento da criminalidade e, conseqüentemente o congestionamento do Poder Judiciário, é que devemos valorizar o instituto da Suspensão Condicional do Processo, aperfeiçoando-o com a simples modificação do caput do art. 89 da lei 9.099/95, fazendo constar somente crime de menor potencial ofensivo na forma do art. 61 da mesma Lei ao invés de “nos crimes em que a pena mínima for igual ou inferior a um ano...”. 
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